PARECER Nº 269, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 272, DE 2010
Por meio da mensagem nº 44/2010, o Excelentíssimo Governador do Estado de São Paulo encaminhou a esta Casa o Projeto de Lei nº 272, de 2010, que dispõe sobre os limites da Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais do Alto Juquery – APRM–AJ.
Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nas Sessões correspondentes, tendo recebido 22 (vinte e duas) emendas.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

A matéria é de natureza legislativa, nos termos do que dispõe o artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal que estabelece competência concorrente entre União, Estados e Distrito Federal para legislar sobre conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição.

No que concerne à competência legislativa residual do Estado para legislar sobre uso e ocupação do solo de mananciais de interesse regional, observamos que a propositura atende ao disposto no artigo 25, § 1º da Carta Magna.

Também, quanto à iniciativa a propositura observou os ditames constitucionais e legais, vez que apresentado pelo Governador do Estado, nos termos do caput do artigo 24 da Constituição Estadual.

Finalmente, cumpre ressaltar que o projeto atende aos comandos da Lei Estadual n.( 9.866/97, que estabeleceu a necessidade de edição de leis específicas para delimitação das áreas de proteção e recuperação dos mananciais da Região Metropolitana de São Paulo.

Portanto, sob a ótica constitucional, legal e jurídica, não vislumbramos óbices à aprovação deste projeto.

Com relação às emendas apresentadas, passamos a tecer os seguintes comentários:

Pretende a emenda de nº 1 dar nova redação ao artigo 104 do Projeto de lei em epígrafe Embora pertinente a valorização do planejamento, por intermédio do PDPA e Plano de Bacia, esses Planos não são os únicos instrumentos de gestão, sendo que a eventual falta, atraso ou omissão dos mesmos quanto a determinadas ações pode impedir investimentos importantes. Somos pela sua rejeição.

Da mesma forma, não recomendamos o acolhimento da emenda de nº 2, pois a compensação prevista prevê a doação de área de interesse para preservação do manancial, como forma de aumentar a proteção. Somos pela sua rejeição.

A emenda de nº 3 dá nova redação ao artigo 58 do projeto de lei 272, de 2010, dispondo sobre a remoção de resíduos da construção civil. Porém, do modo em que se encontra redigido, o texto da emenda, de forma indireta, permite a instalação de aterros inertes - resíduos de construção e demolição, que contrariam o objetivo da lei. Somos igualmente pela rejeição.

Visa a emenda de nº 4 acrescentar parágrafo único ao artigo das disposições transitórias, atribuindo prazo de 6 meses para a criação do Escritório Regional da Agência de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê. Acreditamos que a medida configura ingerência parlamentar em área reservada à exclusiva atuação do Poder Executivo, conforme o disposto no art. 61, § 1º, II, "b", da Constituição Federal, de observância obrigatória aos Estados. Somos pela rejeição.

A emenda nº 5 pretende acrescentar ao projeto artigo obrigando a definição de metas para a extensão de rede de coleta de esgotos, assim como o grau de cobertura de coleta e tratamento ao longo do tempo, de forma a atingir a universalização do atendimento. Não há, na emenda, qualquer identificação de estimativa de despesa ou fontes de recursos para o seu custeio, medida indispensável para a efetividade da proposta. Desta forma, não recomendamos a aprovação do dispositivo proposto.

A emenda nº 6 acrescenta inciso ao artigo 5º, incluindo como instrumento de planejamento e gestão da APRM-AJ, os Planos Municipais de Saneamento, em consonância com o que determina a Lei 11.445/07, que estabeleceu as diretrizes para saneamento básico no Brasil. Trata-se de medida que aprimora o texto governamental, razão pela qual somos pela sua aprovação.

Visa a emenda de nº 7 acrescentar inciso ao artigo 3º, de modo a tornar como objetivo da lei a efetivação de mecanismos de compensação financeira para municípios. A emenda proposta é incompleta, pois não define parâmetros mínimos, o que inviabiliza a execução da proposta. Somos pela rejeição.

A alteração proposta pela emenda de nº 8 tem por objetivo atribuir como de responsabilidade do órgão competente para o controle da poluição, no âmbito estadual, ou do órgão ou entidade competente, na esfera municipal, as tarifas e receitas auferidas pela exploração da água. A inclusão pretendida, relativa a receitas tarifárias, não tem qualquer relação com as informações sobre qualidade de água e eficiência do sistema de esgotos, não guardando pertinência com a propositura em tela. Não sugerimos o seu acolhimento.

A emenda de nº 9 pretende acrescentar artigo ao Projeto de lei, estimulando a instituição de mecanismos de compensação por serviço ambiental aos proprietários de áreas prestadoras de serviços. Entendemos que a compensação por serviços ambientais deve ser prevista por legislação especial, de nada adiantando referir-se a ela no âmbito restrito da APRM. Somos pela rejeição.

Pretende a emenda de nº 10 acrescentar artigo dispondo que o sistema de tratamento de esgotos, urbanos e industriais que não tenha comprovada eficiência técnica não deverá ser lançado no Alto Juquery. O artigo é desnecessário, uma vez que a legislação ambiental e o processo de licenciamento já atende ao proposto. Somos pela rejeição.

Visa a emenda de nº 11 acrescentar artigo que veda o lançamento de esgotos, urbanos e industriais, sem o devido tratamento, no Alto Juquery. A medida é desnecessária, visto que o dispositivo já consta da Constituição Estadual (Artigo 208. Fica vedado o lançamento de efluentes e esgotos urbanos e industriais, sem o devido tratamento, em qualquer corpo de água) e no próprio projeto (artigo 55, § 1º e 2º). Somos pela sua rejeição.

A emenda de nº 12 acrescenta § 4º ao artigo 2º do projeto em epígrafe, tratando da destinação de recursos, principalmente aqueles auferidos pela cobrança do uso da água, para a compensação municipal das áreas afetadas. A inclusão é desnecessária, pois a destinação de recursos da cobrança pelo uso da água, independentemente do usuário pagador, já é prevista no artigo 104 da propositura. Somos pela sua rejeição.

As emendas de nº 13 e 22 propõem a compatibilização das legislações municipais. Entendemos que a redação original do projeto (Artigo 69, §1º), do modo como se encontra, já atinge o objetivo pretendido. Somos pela rejeição de ambas.

As emendas de nº 14 (implantação da gestão compartilhada), 15 (previsão de processo de compatibilização das atividades) 16 e 20 (integração com os sistemas de transportes) aperfeiçoam o projeto. Somos pela aprovação das três primeiras, e pela rejeição da última. 

 As emendas nº 17 e 21 buscam incluir o Ministério Público para compartilhar e acompanhar os planos de recuperação das áreas que compõe os Programas de Recuperação de Interesse Social-PRIS. Somos pela rejeição de ambas, por entender que a elaboração dos PRIS faz parte das iniciativas típicas do Poder Executivo.

Visa a emenda de nº 18 acrescentar novo §1º ao artigo 1º da proposta em epígrafe, preconizando que o reservatório Paiva Castro e seu ecossistema têm como atribuição e finalidade principal a produção e abastecimento de água. No entanto, a inclusão é desnecessária, pois o reservatório Paiva Castro já é definido como manancial de interesse regional para o abastecimento das populações atuais e futuras (artigo 1º). Somos pela rejeição.

Finalmente, pretende a emenda de nº 19 dar nova redação ao §3º do artigo 2º, para criar órgão regional, a fim de garantir que as demandas de interesse regional, sejam tratadas entre os municípios. A medida está inscrita na competência exclusiva do Poder Executivo, nos termos da Constituição Estadual. Somos pela rejeição.

Por todo o exposto, sob os aspectos que ora nos compete examinar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 272, de 2010, e às emendas nº 6, 14, 15 e 16, e contrariamente à aprovação das demais emendas.

a) André Soares – Relator
Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e às emendas 6, 14, 15 e 16, e contrariamente às demais emendas.

Sala das Comissões, em 27/10/2010.

a) Fernando Capez – Presidente
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